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áreas cível e criminal. Tráfico de drogas,

crimes ambientais e contra indígenas são

alguns dos processos da área criminal que

são de competência da Justiça Federal.

Processos contra o Instituto Nacional de

Seguridade Social (INSS), como revisão

de aposentadorias, são um exemplo de

ação cível que deve ser julgado na esfera

federal, assim como causas envolvendo

Caixa Econômica Federal, Instituto

Nacional de Metrologia (Inmetro),

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)

e Conselho Regional de Engenharia e

Arquitetura (Crea).

A Vara Federal de Cachoeira do Sul

compreende 12 cidades da região central

do estado. Além dos processos com

origem em Cachoeira do Sul, são

atendidas as ações federais das cidades

de Arroio do Tigre, Caçapava do Sul,

Cerro Branco, Encruzilhada do Sul,

Ibarama, Lagoa Bonita do Sul, Novo

Cabrais, Paraíso do Sul, Passa Sete,

Segredo e Sobradinho.

Procuradoria do MPF chega em breve
Falta pouco para Cachoeira do Sul

receber sua Procuradoria do Ministério

Público Federal (MPF). O prédio que

abrigará a repartição, localizado na

Avenida Brasil, próximo à Vara de

Justiça Federal, já está escolhido.

Precisam, agora, somente ser

cumpridas algumas exigências legais,

como apresentação de documentos

pelo proprietário, assim como da parte

da imobiliária, além da aprovação do

valor do aluguel pela Secretaria de

Patrimônio da União. Feito isso, o local

receberá obras - adaptações e pintura -

e será aparelhado para o início dos

trabalhos.

A instalação oficial, no entanto,

deverá acontecer mais para o final de

2006, quando da nomeação de um

procurador titular para a cidade entre

os aprovados no último concurso.

“Cachoeira está entre as primeiras da

lista”, informa o procurador-chefe da

República no Rio Grande do Sul,

Rodrigo Valdez de Oliveira, que

apresentou e teve aceita essa

solicitação no último encontro do

Conselho Superior do MPF, no começo

A atuação do Ministério Público Federal
q  Os procuradores regionais da

República oficiam perante os TRFs,

órgãos da segunda instância da Justiça

Federal.

q  Os procuradores oficiam perante as

varas da Justiça Federal de primeira

instância, nos inquéritos policiais e nos

ofícios de defesa do meio ambiente, do

patrimônio público e cultural e dos

direitos constitucionais.

PASSO A PASSO

do mês de junho de 2006. Pesou nessa

aprovação o fato do município contar

com sua vara federal, que funciona desde

2005.

Com relação aos servidores, ele

explica que poderá ser chamado pessoal

do concurso realizado em 2004 ou, caso

necessário, se promover a relotação de

quem já atua em outras cidades. Até a

chegada do titular, continuarão

responsáveis pelo atendimento em

Cachoeira os procuradores de Santa

Maria e Santa Cruz do Sul. Rodrigo de

Oliveira destaca que, além da agilidade

no trabalho, a presença do MPF no

município tende a aumentar a demanda

de serviço. “A sociedade se sentirá

estimulada a fazer denúncias”, entende

o procurador-chefe da República no

estado.

q  O MPF atua nas causas de

competência do Supremo Tribunal

Federal (STF), do Superior Tribunal

de Justiça (STJ), dos tribunais

regionais federais (TRFs) e dos juízes

federais e dos tribunais e juízes

eleitorais, sempre que estiverem em

discussão bens, serviços ou interesses

da União, de suas entidades

autárquicas e empresas públicas

federais.

Revisão de aposentadoria é uma das competências
da Justiça Federal em primeira instância


